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                    A Seção de Biblioteca recebeu o seguinte periódico: 

  

REVISTA DE PROCESSO Nº 143 - jan./2007 

SUMÁRIO 

- Lei 11.280, de 16.02.2006 (análise dos arts. 112, 114 e 305 do CPC e do § 5.º do art. 219 do CPC) 
- Arruda Alvim 

  

- Considerações sobre a parte incontroversa da demanda na ação movida pelo devedor – Os arts. 
49 e 50 da Lei 10.931/2004 – Luiz Rodrigues Wambier 

  

- Limites subjetivos da eficácia da sentença e da coisa julgada nas ações coletivas – José Rogério 
Cruz e Tucci 

  

- Il controllo di razionalità della decisione fra logica, retorica e dialettica – Michele Taruffo  

  

- El amparo Iberoamericano (Estudio de derecho procesal constitucional comparado) – Eduardo 
Ferrer Mac-Gregor 

  

- A “nova” execução dos títulos extrajudiciais. Mudou muito? – Athos Gusmão Carneiro 

  

- Carta aberta à comunidade jurídica: testemunho da história acontecendo – Paulo Hoffman 

  

- O Ministério Público e o Estatuto do Idoso: aspectos processuais – Robson Renault Godinho 

  

- As tutelas de urgências contra a Fazenda Pública na jurisprudência atual do STF – Francisco 
Vieira Lima Neto e Jader Ferreira Guimarães 

  

- O princípio da fungibilidade e os embargos de declaração no STJ e no STF – Luís Otávio Sequeira 
de Cerqueira 
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- A fraude à execução examinada a partir de jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça – Ana 
Cristina Brenner 

  

REVISTA DE PROCESSO Nº 144 – fev./2007 

SUMÁRIO 

- Cabimento de embargos de divergência contra acórdão (de mérito) de Turma, proferido em agravo 
regimental, tirado de decisão de relator de recurso extraordinário: imprescindibilidade de uma 
releitura da Súmula 599/STF – Arruda Alvim 

  

- Tutelas de urgência e o princípio da fungibilidade (§ 7.º do art. 273 do CPC) – Paulo Afonso Brum 
Vaz 

  

- Aspectos relevantes da ação popular ambiental: diferenças em relação à ação popular disciplinada 
pela Lei 4.717/65 – Luiz Manoel Gomes Junior e Ronaldo Fenelon Santos Filho 

  

- Note sul diritto alla condanna e all’esecuzione – Michele Taruffo 

  

- O cumprimento de sentença na ação popular: algumas implicações da Lei 11.232/2005 – Flávia 
Regina Ribeiro da Silva 

  

- A multifuncionalidade do direito fundamental ao contraditório e a improcedência liminar (art. 285-A, 
CPC): Resposta à crítica de José Tesheiner – Daniel Mitidiero 

  

- Julgamento unipessoal do mérito da causa por meio da apelação: interpretação dos arts. 557 e 
515, § 3.º, ambos do CPC – Fabiano Carvalho 

  

- O prequestionamento nos recursos especial e extraordinário: considerações e análise crítica – 
Roberto Carlos Martins Pires 

  

- A penhora, efetivada por meio eletrônico. Faculdade ou dever do Magistrado? Considerações após 
a EC 45/2004, Leis 11.232/2005, 11.277/2006 e 11.280/2006 – Antonio Carlos de Oliveira Freitas 

  

                     Os exemplares estão disponíveis para consulta dos interessados. 
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                                                                               Salvador, 22 de maio de 2007 
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